
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Ni 12/2026 
NR PROCESSO ADMINISTRATIVO: 32/2026 

OBJETO CONTRATUAL 

SANTÃ•. 
LUZIA~ ""'.-.-......... -

Contratação de empresa especializada no fomedmento de peças para motocicletas atendendo a necessidade da 

Secretaria Governo e Gestão de Santa Luzia - MA. 

$ 

~ 
WJ -

VALOR CONTRATUAL 
R$ 72.922,00 (setenta e dois mil e novecentos e vinte e dois reais) 

VIGENCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 23 de Abril de 2026 
FINAL: 31 de Dezembro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO, CNPJ N9 06.191.001/0001-47 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 
LEANDRO OUTRA DE ANDRADE, CPF N2 009.•••.0 •-17 
PORTARIA 04/202.5 

DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 
AV. NAGIB HAICKEl, S/N, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 
FELIPE ALVES DE SOU2A, CPF N2 057.u•.•••-40 
PORTARIA NR 005/2025 
DECRETO NR 10/2025 

DADOS DO CONTRATADO 
MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ n2 54.386.302/0001•79 
AVENIDA NEWTON BELLO, 900B, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO 
ranyery145@)gmail.com, (98) 98247-8276 
RANYERY ALMEIDA DAMACENA MOTA, CPF n!! 618.•u.•u-48 

FISCAL 00 CONTRATO 
Adriana de Sousa Das Dores - CPF n• 043,•u ...... 67 

PREÃMBULO 
Aos 23 de Abril de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através dos acima citados, em observância às disposições da Lei n!! 
14.133, de 12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 00 OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

~ PREFEIT\JtltA 0f SAlffj 

1.1 - o presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada no fomeclmento de peças para motclt.~IC'8 .. ,-')-i-~ .... --­
atendendo a necessidade da Secretaria Governo e Gestão de Santa Luzia - MA, de acordo com as especificações e condições definidas 
no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. ---7~~~iÃ-

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1 - O valor do presente Contrato é de RS 72.922,00 (setenta e dois mil e novecentos e vinte e dois reais), em conformidade com a 

proposta apresentada pela CONTRATADA conforme quadro abaixo· 
R$ Unit. R$ Total Item Descrição Marca Unidade Quant. 1 

1 O - HONDA/NXR160 BROS ESDD BRANCA Mh Motos 1 Und 1 1,00 ] R$ 36.461,00 l RS 36.461,00 
- 1 Und 1 1,00 1 R$ 36.461,00 f R$ 36.461,00 2 O - HONDA NXR BROS ESDD Mh Motos 

Va~ otal R$ 72.922 00 
- ----2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da contratação. 
2.3 - o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução 

do objeto; 
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO 
3.1-O prazo de vigência da contratação t erá início na data de 23/04/2026 e encerramento em 31/12/2026, na forma do artigo 105 da 
Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n· 14.133, de 2021. 

4.1.1-0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

Instrumento. 
4.1.2-A prorrogação de que trata esse Item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 
prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 
relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4-O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1-O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, ane.xo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1-O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referantes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1-0s preços inioalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 
do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e Independentemente de pedido do Contratado, os preços lmclais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Gerai de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluldas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) lodice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente ~o logo seja(m) dívulgado(s) o(s) lndice(s) definítlvo(s). 
6.5- Nas aferições finais, o(s) fndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - caso o(s) fndice(s) estabelecldo(s) para reajustamento venha(m) a ser extlnto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utlllzado(s), será(ão) adotado(s), em substiWição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6. 7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CIÁUSULA SITJMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 
7 .2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 

os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do art. 16 da LGPO, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - o CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - o CONTRATANTE poderá realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9-0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável íustificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste Instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro Individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPO, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabiliiação, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
7.11-o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando Indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convénios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especlfioos consignados no Orçamento Geral da 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

02 - PODER EXECUTIVO 
04 - SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
04.122.0003.2016.00003.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia. 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no tot al ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5-Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 

no presente Contrato e no Termo de Referéncla. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacfonadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórlos ou de nenhum Interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 -A Administ ração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equillbrio econômico-financeiro fertos pelo contratado no prazo máx_imo de 
30 {trinta) dias. 
9.10 - Notlfícar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n9 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de at o do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DtCIMA - DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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10.1 - o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante a este 

contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autoriiada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor {Lei no 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.s - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da e1tecução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilízar-se pelos vícíos e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autonz_ado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos. 
10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributá rias e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 

no local da execução do objeto contratual. 
10.11-Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 

habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdênci.:i Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 -Guardar sigilo sobre todas as Informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, Inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, 

d, da Lei n2 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 

eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- 5-ubmeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memoríal descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

aAUSULA otCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XJX) 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução 

de objeto espedfTco em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 
11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

lLl.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apllcávels as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
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11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estlpulado, Independentement e 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTIRATANTE, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.2.3-caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 

data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do praia nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 -Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

11.4 - o termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pardalmente cumpridos; 

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 - Indenizações e multas. 
11.S - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.t 14.133, de 2021). 
11.6-O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou clvll com dirigente do órgão ou entidade contratant e ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.1114.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XN) 

12.l - Comete infração administratíva, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços püblicos 

ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação fa lsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticac ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. sv da Lei n!I 12.846, de 1e de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "bH, "c" e "d• do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 411, da Lei nll 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de lnidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e•, *f", "r' e "h• 
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "r:!' e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §SR, da Lei n!I 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 
i) M oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso Injustificado, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

ili) Compensató ria, para as infrações descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ºa'', "b", *e" e "d" do subitem 12.1, de 1% 

a 30% do valor do Contrato. 
12.3 - A aplicaçllo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n9 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §79, da Lei n2 14.133, 
de 2021). 
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12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do ínteressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conriTãaõõoãaaããlii;~~.;---­

de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021). 
12.5-Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 
ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a di ferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §82, da Lei ne 14.133, de 2021). 
11.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de lnidoneldade para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções se~o considerados (art. 156, §lll, da Lei nll 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a grallidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norma,s e orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nll 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei n214.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ãmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneldade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Leí ni 14.133/21. 
12.13-Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não Inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XJI) 

13.1-As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante 
a este Cont rato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -ALTERAÇÕES 

14.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n!! 14.133, de 2021. 

14.2 - O Contratado ê obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formallzação do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n214.133, de 2021). 

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n!! 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos omissos serão decídidos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nl! 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsldiariamente, segundo as disposições contidas na lei n2 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e prindpios gerais dos contratos. 

ClAUSUI.A DÉCIMA SEXTA-SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Ternno de Referência, parte integrante deste 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SITIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.ll 
14.133, de 2021, e ao art. 89, §211, da Lei n. 12.527, de 2011, e/e art. 72, §39, Inciso V, do Decreto n. 7 724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia • MA, para dirimir os lítígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conclllação, confonme art. 92, §ll!, da Lei n2 14.133/21. 
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Santa Luzia - MA, 23 de Abril de 2026 

PELA CONTRATANTE 

SECRETÁRIO DE GESTÃO E GOVERNO 
PORTARIA 004/2025 

FEUPE AI. VES DE 
SOllZA.1>5715S22 :;:::::.:;.;;_..., 340 ._ _____ .,. 

FELIPE ALVES DE SOUZA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 

PORTARIA 005/ 2.025 

ASSINATURAS 

TESTEMUNHAS 

PELA CONTRATADA 

RANYERY ALMEIDA DAMACENA Assinado de íonN digital po, 
MOTA·61 B664Jl34S !WIYERY ALM90A OAMACfNA 

· MOTA.~1866472348 

MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA 
RANVERY ALMEIDA DAMACEN.A MOTA 

CPF N2 6lS.•••.•••-4a 

NOME: 

Prefeitura Munlclpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ni S/ N, CENTRO, Santa Lulia, Maranhão, Brasil 
www.transparenda.santaluzia.ma.gov.br 

Página 7 de 7 

• 



--

-

- - - ------- - --

ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF rf' 08.1i1.001.'ll001., 

GABINETE 00 PREFEITO 

PORTARIA W 139/1025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIP 

'"Dispõe sobre a designaç!o de FISCAL DE 

CONTRA TO, e dá outras provid!ncias". 

DE SANTA LUZI~ no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei. e em conformidade a Legislação \"igc:ntc. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/2 1, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei. 

ou pelos respectivos substitutos. permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa amõuição: 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. Parágrafos l 0• 2°. 3° e 4°. e os Incisos 1 - a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

prtcisão d3.l> informações prestadas, fumara Le:mlo de compromisso de confidem:ialidade e oão 

poderá ex_ercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e lJ - a contratação de terceiros 
não eximirá de responsabfüdade o fiscal do contrato. nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. lº. Designar o (a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES. inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº °'3.114.403-67, para aruar corno Fiscal de Contrato de Serviços e compras, 

da Secretaria de Governo e Gestio, no âmbito do Poder Executivo do Municipio. 

Art. 2°. F.sta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cwnpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

MARANHÃO, EM ll DE JANEIRO DE 2025. 
_/,/ 

~- / --/' / _,.. . .____., -·- .--

DE SANTA LUZ~ ESTADO DO 

Juscelino da Cruz Filgueina Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Naglb Halckel. S/N, Centro. Sonta Luzia - MA. CEP nº 65.390-000. 
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1crcciro,, nlo c,umml de rcsponsalnhdadc o fiscal do connto. DOS lunhcs du 
,nform:IÇÕC) recd,iw do terceiro contratado. da lei n• 14. 133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1•. Designar o (a) Senhor \a) FRANCYARA 00 VALE ER1CEI.RA. 

mscrlto {a) oo CPffMF sob o o• ~l.U8.93J-l6, para alUM como Fucal de 

l ucmno de Serviços e compras, da Suretam ck Asmtlada Soda! no ârnb,10 

.lo Poder Exc.:utívo do Município. 

Arl. ?". Fsta poitaria cnlt2 cm v,gor na Jata de sua pubt,cação. retroai:lndo 

,rus efeito~ a 02 de janeiro de 20:25, ficando revogadM as dispos1ç~ mi 

u mlr.lno 

C:ABINH rt: 00 PREFErTO l\lUNICIPAI, OE ANTA LUZCA, ESTADO 

DO MARAI\ HÃO. EM 21 OE J .NELRO DE 2025. 

JusceUao da Cruz Flli:uclra JUDlor 

Prefe110 Mun11;1pal de Sanm Lu2.1a/MA 

PORTARIA Ili.., lff/MH-CABIP. H 11 DE .IAA'EIRODI. 2t2S. 

•·1)1•f1-"lc ~ • da'lnaçio de RSCAl. DE CO!ll"TRAT(). e Já ouuu 
i, vv.Jlnl;iasM 

O PREFEITO \fl.lNICIP AL Dl SAl'ff A 1.UZlA.. 110 uso dd smunlblli,;õe. 

lcp, e doo; ptJdc:re,s que lbe ..l<l amlcridM por Lei. o em cooformidadc a 

Lcyi,ilaçlo v1~e 

(ONSIDtRANOO o c1..,.u, 110 ertiao 117. d■ lei a" 14 13V21, A eucuçi.l 

d.> conlnlO dcvcn - acompaohada r fí,cahud■ por 1 ( 11111) ou lDIIII 6sc:ais cio 
~ontnito, reprc,,enwitc. da ,\dmmi,lr'.içalo ~iemr dbignad(,. coaformt 

r~1\UIUI( .. fSlat-elecidol DO lrt r dcl,1■ Lei. OU pelos rctpeetivo& r.ubsututoe, 

1-.;rm1tida a comra111Çlo de wrcciros para ISllltÍ-lol e lõllbsidli-b com 
1111>1'~1>1..,. 11o:rtmtnll"li a ~ Rtnbu,çAo; 

CO!liSU>lllA.'mO o dllpOSIO no arti&o 117, Paràarafua 1•. 2". J• e••. e°' 
111,·1~ I • a trnpRM (Ili o profi..imal contnd■do awmiri respoua■bibdade 

eh il ob~Iva pela vcncubdc e pelo )JIUtfio das iafonmç6ca paalada. 

finrwi 'frmo de ~ de confadcGcJlhdatlc o llio podcn m 
ll!l'ibuiçlo rroi>rla e cxclut~-a de f11eal cio conlnllO e n • a c:onlrltaÇio de 

kr~eiro. alo c11.ittwl. de rapoll$11bilidaJe o lisc■l do ooaltalo. Dei bmila da 
,nr~~ do lCn:CMVc:cMWalado, da lct a" 14.133/21 

llSOLVE: 

Art. J•. Dff1an- o (a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA l>AS DORi.S, 
inx.:rito (ai"° CPtlMF 11111 o ■• 9'J.1NM3-67. pani at1111r a.mo F1IC'll de 
c .. ,.,1r,1toJ.: S."' iços t C.>llll)tU. I'~ llecretari■ ck-Co~e,-• e Ce$do no âmbno 
d,, l'oder E.,,.c;;utivo do Muni..,pi,,. 

CABINET& DO PltUI.ITO MUNICIPAL DF. SA.'liTA LUZl4, &ff 

DO MAJl.\."'iHÃO, EM ll DE _,A. •1t1!1RO OI: 21?5. 

J■-UN d■ Cnu llllsuclra J...., 
Pce!cd<I Mwucipo1I de Saala l..umJMA 

PORTARIA .. 160/2015 - GABIP. OE 21 DE JANELRO OE 20 

.. Oisrõ.: sol>re o des1g1rnçào de Fl~CAL DE CONTRATO. e dâ 11';1~ 

proV1déncits" 

O PREFElTO MUNICIPAL OE ANTA LU:tlA. no usodcsuasattibu çõe1. 
legJJS i: dos podercs qut lhe w confendos por Le,, e cm conforma Jc a 

Legislação vigeme. 

('Q~SLOERANDO o d!ipostO oo artigo I 17, da lcrn• 14.13~ :?l. A Cll uç:lo 

do con1n110 deverá ser acompanhada o fiscabzada por 1 (uml oo mais fü ,. do 

conmito, reprcscnianrei. da Adminis1111çll0 tspec1almtote dcsign.1dos con nn< 

n:quJS>IOI' éSt&bclecidol "º art. 7" d.:sla L.ei. ou pelos n:sp,:.:IIVOS $1.lb$ti tos. 
pcm111ida a contnuaçlo de 1r.n;e1ro$ parn assi,11-los e subs1d11-I01 .:0111 

,nformnc;õcs pcruncntct • essa amb1uçãu; 

CO SIDERA.'IDO o db.,osto no artigo 117. Parogr.il~ 1•. r. ~- e 4 e o, 

tomos 1 - a empresa ou o profissional controlado assummi n:sponsabi elude 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das infonnações pr aJas. 

linnanl termo de compromisso de con6dcna■hdadc e nio podera ercer 

a1ribu,çio própna e exclusiva de fiscal de oootrato e li • a contrata u de 

1erceiros olo exímiri de resporusabilidude o ll"Cal do rontru10. no.. lin111 $ da., 

mforma~n:ccbidasdo11:rce1rOconm11ado.cble1 o• 14 1n·21. 

R F.SOLVE: 

Art. 1•. Designar o (ai S<nhor(al LUANA SILVIA V IELRA RODRI UES. 

inscnro Lu) uo CPF/MF sob o 11' 610.924.JSJ..35. paru anrnr COITIO Fi I de 

Cuo1ra10 de Serviços e compras, da Sttntuia de atidc. no imbuo do Poder 

Executivo do Município. 

ArL r. 1:.$1■ portaria cotrw cm Vl&01' na daa de '11-1 publ,açio. rtlr r.lado 
,eu, datot a 02 de Janeiro de 202S, íicaodo n:vogadas u disposiç s cm 
contririo. 

Rci!Stre-SC. Publique-se. Curnpra•6C. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA L UZlA. E ADO 

0 0 MARA HÃO, EM 21 DE JANElRO OE 20lS. 

JuJC:dlno da Cruz Fll&uelra Jmúor 

Prefeito Mun1cip;1t de Sanla l..uzia/MA 

DIAR IO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparenoa.santaluzia.ma.gov.br/diano 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: cda242db06a5dac372a3680a0911 f64a 1 f9990d4 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



DIARIO 
OFICl~L 
ELETRONICO 

Sexta, 24 de Abril de 2026 VOL: 6 I Nº 1232 
ISSN 2965-5145 

Secrl'laria \lunicipal dl· GoH·rno l' Gestão -
SE\l(;o\· 

EXTRATODECO 1TRATO 

EXTRATO DE CONTRATO º 12032112/2026 
PREFEJTURA MUNJClPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO N° 12032112/2026. 
PROCESSO ADMJNISTRA TIVO Nº 32/2026. PREGÃO -
ELETRÔNICO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFEITURA 
MUNlCfPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS 
SECRET ARJA GOVERNO E GESTÃO, e a Empresa: M H 
MOTOS COMERCIO E SERVíCOS LTDA, CNPJ/MF sob 
o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de peças para 
motocicletas atendendo a necessidade da Secretaria 
Govcmo e Gestão de Santa Luzia - MA observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 com 
suas alterações. DATA DO CONTRATO: 23/04/2026. 
Vigência do contrato 31 /12/2026. VALOR: R$ 72.922,00 
(setenta e dois mil e novecentos e vinte e dois reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER 
EXECUTIVO; 04 - SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 
E PLANEJAMENTO; 04.122.0003.2016.00003.3.90.30.00 
- MATERIAL DE CONSUMO. Leandro Outra de 
Andrade. ecretário Municipal de Governo e Gestão. 
Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças. Santa Luzia - MA, 23/04/2026. 

Puhlicado por· Rebl'.ca da Silvo Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador 11j7.nwmft/J 10160414190420 

EXTRA TO DE CO TRATO Nº 120322212/2026. 
PREFEITURA MUNICLPAL DE SANTA LUZlA . MA. 
EXTRATO DE CONTRATO N° 120322212/2026. 
PROCESSO ADMINISTRA TIYO Nº 32/2026. PREGÃO­
ELETRÔNICO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFEITURA 
MUNlCIPAL DE SANTA LVZ1A-MA, ATRAVÉS 
SECRETARIA GOVERNO E GESTÃO, e a Empresa: MH 
MOTOS COMERCIO E SER VICOS L TDA, CNPJ/MF sob 
o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço de 
manutenção preventiva e corretiva em motocicletas 
atendendo a necessidade da Secretaria de Governo e gestão 
de Santa Luzia - MA. observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1° de abril de 2021 com suas alterações. DATA 
DO CONTRA TO: 23/04/2026. Vigência do contrato 
31/12/2026. VALOR: R$ 67.164,00 (sessenta e sete mil e 
cento e sessenta e quatro reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER EXECUTIVO; 04 -
SEC. MUN. DE ADMlNISTRAÇÀO E 
PLANEJAMENTO; 04.122.0003.20 l 6.00003.3.90.39.00-
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA. Leandro Outra de Andrade. 
Secretário Municipal de Governo e Gestão. Felipe Alves 

p ll! p lfnl i,it 
N" Fl __ ...;;..:i,...L.~--

de Souza. Secretário Municipal de Fa~z;:::;en~d~a....x..~!.l!J.,!l~..:s;:-­
Santa Luzia - MA, 23/04/2026. 

Publicado ,x,r. Rebeca da S,lw, Limo Gond111ho 
Assessora Técnicp 

Código identificodor· JJll]a1hjr20160424 /90Ú 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 104 143653/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZlA. . 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143653/202 . 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 143/2025. PREGÂ 
ELETRÔ ílCO SRP N° 53/2025. PARTES: PREFEI 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA e a Empre 
FECARRO PROMOCOES LTDA. CNPJ/MF sob o 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contratação de empre 
especializada na execução de serviços de realização 
eventos em comemoração a festa do milho no Povoado d 
Santa Luzia - MA. observância às disposições da Lei 
14. 133, de 1 º de abri 1 de 2021 com suas alterações. DA T 
DO CONTRA TO: 23/04/2026. Vigência do conlTat 
31/12/2026. VALOR: R$ 225.388,00 (duzentos e vinte 
cinco mil e trezentos e oitenta e oito reais). DOT AÇÀ 
ORÇAMENTÁRIA: 02- PODER EXECUTIVO; 02 022 
SEC. MUN. DE CULTURA - SEMC; 13 392 0597 219 
0000 APOIO, INCENTIVO A PRODUÇÃO E 
DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS 
RELIGIOSAS; 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS O 
TERCEIROS - PESSOA JURí.DJCA. Leandro Dutra 
Andrade. Secretário de Gestão e Governo. Felipe Alves , 
Souza. Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. San 
Luzia - MA, 23/04/2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva límo Gondml 
Assessora Técni 

Código identificador: kdbuftaggds202604141904 7 

Sl'l'rl' taria .\lunicipal de Educação - SE:\IED 

EXTRA TO DE CO TRATO º 22032112/2026. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA -
EXTRATO DE CO TRATO O 22032112/202 . 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2026. PREGÃ -
ELETRÔNlCO SRP º 12/2026. PARTES: PREFEITU 
MUNTClPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAV 
SECRETARlA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, e 
Empresa: MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS L TD 
CNPJ/MF sob o nº 54.386.302/0001-79. OBJET : 
Contratação de empresa especializada no fornecimento e 
peças para motocicletas atendendo a necessidade a 
Secretaria de Educação de Santa Luz:ia - MA observãnc a 
às disposições da Lei oº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 co 
suas alterações. DATA DO CONTRA TO: 23/04/202 . 
Vigência do contrato 31/12/2026. VALOR: R$ 109.383, 
(cento e nove mil e trezentos e oitenta e três reais . 
DOTAÇÃO ORÇA ME T ÁRIA: 02 - POD 
EXECUTIVO; 08 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 
SEMED; 12.361.0020.2025.00003.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUM 

- : ASSINAÔOO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP·BRASIL E CARIMBO OE TEMPO EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
~ PROVIS RIA Nº 2.200· 2. OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIOAOE,A VALIDADE JURIOICA E A.INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 2/5 



Ulli:111\lê:1\,;IUlli:U ut;; \....Ullllê:tlê:t!rUC:::, rUUll\,;ê:l::, llll_l-'!:).//}Jll\,JJ.guv.u11ap111\,;Ullllê:tlU::,1uu1-:, JUVIUUU 14 //L.UL.U/ 1,!., 

Portal Nacional de Contratações Públicas 

~ > Contratos 

Contrato nº 12032112/2026 
Última atualização 30/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1981 - Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

~ ~?1 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 32/2026 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 30/07/2026 Data de assinatura: 23/04/2026 

Vigência: de 23/04/2026 a 31/12/2026 

Q. &entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000128/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000028/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000028/2026-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de peças para motocicletas atendendo a necessidade da 
Secretaria Governo e Gestão de Santa Luzia - MA. 

VALOR CONTRATADO 

R$ 72.922,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 54.386.302/0001-79 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome~ 

Contrato 12032112 2026 

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP} é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo~ 

30/07/2026 - 10:53:10 Contrato 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

li https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
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